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    “Levanto a minha voz, não para que eu possa gritar, mas para que aqueles sem voz possam ser ouvidos…”.




    Malala Yousafzai


  




  

    PREFÁCIO




    Quando recebi o convite para escrever este prefácio, o recebi com muita honra e alegria, visto que são muitas as razões que me levam a celebrar a publicação de uma obra como esta.




    Primeiro deve-se celebrar o tema proposto, que consegue de forma magistral integrar o Direito Constitucional, o Direito Processual Civil, a Psicologia Jurídica e a Psicologia Psico-Comportamental em uma mesma obra.




    Escrever um livro sobre Resolução Pacífica de Conflitos não é tarefa fácil. Conseguir condensar teorias, reflexões acadêmicas e aspectos práticos em uma mesma obra pode ser muito desafiador. Entretanto, a Doutora Catharina Taquary Berino alcançou o êxito dessa junção de forma muito equilibrada.




    Eu tive a oportunidade de acompanhar de perto o início da jornada da Autora pelos caminhos da Mediação e Comunicação Não Violenta. Foi inspirador e impressionante observar na leitura da obra as ligações profundas que ela pode fazer.




    A boa estruturação do livro não foi para mim uma grande surpresa. As obras da Doutora Catharina Taquary Berino são sempre muito bem elaboradas. A maior surpresa foi, contudo, observar os saltos que a Autora deu em relação ao tema e quão agradável e fluida é a leitura deste Livro.




    A Autora faz apontamentos sociopolíticos consistentes ao demonstrar que a sociedade viveu um padrão infindável de disputas e litígios, mas que hoje se movimenta em busca de um ordenamento jurídico que lhe garanta não somente o direito ao litígio, mas, principalmente, o Direito à Paz.




    Ao apresentar a evolução jurídica do neoconstitucionalismo, judicialização, ativismo judicial e do próprio movimento de pacificação social, a obra O Direito Fundamental à Resolução Pacífica de Conflitos: Psicologia Jurídica, Mediação e Comunicação Não Violenta nos faz penetrar nas origens dos procedimentos autocompositivos e nos direciona até a operacionalização da Mediação e da Comunicação Não Violenta.




    Este é um Livro diferenciado, porque aborda a Mediação e seus assuntos correlatos, pelo olhar de uma PhD em Direito. Eu me debrucei com deleite sobre esta obra e não tenho dúvidas que será isto que você leitor também fará.




    Janine Max Gomes de Oliveira Danna


  




  

    INTRODUÇÃO




    O Século XXI é marcado por diferentes movimentos sociais. É pautado na luta pela voz, lutas por direitos igualitários que buscam e marcam todo o período republicano no Brasil. Busca-se desde a queda do Império uma República sólida e segura.




    Desde as diferentes e difíceis lutas pelas quais o país passou, nenhuma se compara com a crise jurídica. A miscelânea nas instituições jurídicas, nos Poderes da República e na desorganização da sociedade.




    O marco da República Brasileira é a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a qual transformou formas de observar a rotina e modificar antigas tradições anteriores.




    Atualmente, a sociedade líquida, em constante transformação, exige que o ordenamento jurídico esteja a par dos movimentos sociais e o que anteriormente era visto como algo vitorioso - como litigar, hoje é visto como um desgaste sem fim.




    É a partir das constantes evoluções da sociedade que os Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo se veem obrigados a acompanhar – ou, pelo menos, tentar acompanhar, as mudanças sociais.




    A disputa pela voz parece não ser uma disputa uníssona, mas uma luta ideológica por paixões e divergências de todos os tipos em que não se pode ter certeza sobre o que se luta, mas sabe-se que há luta, seja ela qual for.




    Em meio a este emaranhado de aparelhos ideológicos de Estado uma nova cultura emerge, fruto do aculturamento. Uma cultura que vê um Poder Judiciário afogado em processos infindáveis e uma cultura tão burocratizada que a população perde sua crença.




    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a primeira que buscou efetivar o Estado Democrático de Direito em seus breves trinta anos de vida parece não aguentar as mazelas e fraquezas da estrutura social.




    Direitos, garantias e tantas formas de se efetivar a Carta Magna parecem não serem possíveis para promover a segurança jurídica que tanto se espera do tão idealizado Estado Democrático de Direito.




    A segurança jurídica parece estar por um fio até o momento em que o Direito mais uma vez busca em seus inter-relacionamentos novas possibilidades de trazer respostas e efetivar justiças que a sociedade tanto clama e exige.




    O Poder Judiciário, afogado em processos muitas vezes vazios, se viu em uma posição totalmente impotente. As legislações não mais conseguiam determinar o que a sociedade esperava e o Poder Executivo, por sua vez, se viu a beira do colapso.




    É nesse contexto semi-caótico (semi, porque as Instituições continuaram operando mesmo com todas as controvérsias) que a Jurisprudência ganha forma. Primeiro para legislar e, depois, para efetivar direitos que não pareciam existir em um Estado Democrático de Direito.




    Discussões sobre evoluções jurídicas, neoconstitucionalismo, judicialização, ativismo judicial e competências originárias e derivadas se tornaram ainda mais audíveis e a sociedade fez questão que assim o fosse.




    É neste cenário que surge a tentativa de intervenção pacífica. Resolver conflitos sem utilizar meios demorados, caros e exaustivos de resolução de conflitos. É neste âmbito que nasce a resolução pacífica de conflitos e a mediação se torna fundamental ao exercício da democracia.




    Interessante a capacidade do Direito em caminhar por aspectos tão distantes de sua suposta essência ou da própria Teoria Pura do Direito de Hans Kelsen. Hoje, o caminhar jurídico se perfaz muito mais fiel à Teoria Tridimensional do Direito de Miguel Reale.




    Nunca foi tão necessário observar movimentos sociais, fatos e valores para se alcançar a tão sonhada norma. Essa, contudo, ainda tarda no Poder Legislativo que não acompanha a sociedade, impondo ao Poder Judiciário o, cada vez mais frequente, hábito de legislar.




    E o afogamento jurídico seria quase completo, se não existissem suas inter-relações. É neste aspecto que a psicologia jurídica surge. Aproxima o Direito da sua essência e fomenta novos olhares, novas buscas e novas compreensões da própria realidade normativa.




    Em meio ao caos, a luz parece transcender os institutos com aplicações que antes pareciam inviáveis. A psicologia jurídica com mediação e seus afluentes promovem um Direito renovado.




    Esse novo Direito surge para incentivar a comunicação, o diálogo e para buscar novas soluções de conflitos. A psicologia jurídica nasce para aproximar o mundo jurídico novamente dos movimentos sociais.




    A Psicologia, enquanto ciência auxilia o Direito em diferentes formas. Ambos possuem um elo em comum: a Filosofia.




    A Filosofia enquanto ciência que aborda questões ontológicas e axiológicas envolve a psicologia nas questões reflexivas sobre o ser humano e submerge o Direito em questões normativas que buscam explicações racionais para a participação social na produção de leis e na aplicação da democracia.




    A associação dessas três ciências contribui para uma análise profunda sobre o ser humano, suas necessidades, seus anseios, memória, temperamento e experiências. Ideias trazidas pela Filosofia abraçam o Direito e a Psicologia como um fundamento em comum: o ser humano.




    A conexão íntima entre subjetividade humana e atos jurídicos promove a inter-relação entre Psicologia e Direito, contribuindo para análises comportamentais da experiência humana em fatos sociais e normativos.




    A mediação surge como forma de resolução pacífica de conflitos e ganha especial força com a Lei nº 13.105/2015 – Código de Processo Civil, o qual torna obrigatória a tentativa de mediação e conciliação entre as partes antes de prosseguir para a Audiência de Instrução e Julgamento.




    Contudo, poucas pessoas sabem que a mediação está além do litígio processual. A mediação ultrapassa questões somente entre particulares e envolve um estilo de vida que está sendo cada vez mais frequente não somente na sociedade brasileira, mas em um aspecto global.




    É neste sentido que se funda este trabalho. O intuito é analisar e demonstrar que o Direito, a Psicologia Jurídica e a Comunicação Não Violenta caminham lado a lado para a perspectiva de um futuro que já é o presente da sociedade.




    Este livro desenvolve a pesquisa relacionada ao aculturamento que reestrutura formas de como as sociedades enxergam as resoluções de conflitos. Busca-se desenvolver um estudo aprofundado de como a quinta dimensão dos direitos humanos – a paz se torna um objeto necessário para as sociedades modernas e líquidas.




    O aculturamento surge através das mudanças e exigências sociais. Minorias ganham força e voz. E brigar não se torna mais uma questão de processos judiciais e sim de audição. Escutar o que o outro tem a dizer é o fundamento da sociedade moderna.




    A resolução pacífica de conflitos em suas diferentes formas apresenta aspectos estruturais de aculturamento e desmistificação em como o ordenamento jurídico observa e aplica as formas de resolver a pretensa lide.




    Este estudo tem como escopo ponderar sobre a influência da psicologia jurídica dentro da mediação. Insere-se na Comunicação Não Violenta – CNV e seus benefícios para aspectos essenciais na evolução dos diálogos dentro de ambientes familiares e profissionais.




    A problemática engloba a comunicação violenta e as dificuldades de intelecção nas relações humanas quando a agressividade se torna um fator natural na fala. As hipóteses englobam falta de empatia, humanização e mecanismos de defesa naturalmente agressivos.




    A problemática, portanto, desta pesquisa envolve a transformação social que demanda novas formas de resolução de litígios que sejam pacíficas. As hipóteses para a esta problemática envolve a análise dos princípios constitucionais com a perspectiva de que a mediação é um direito fundamental.




    O estudo nesta pesquisa procura explicar o porquê da necessidade de utilização da Comunicação Não Violenta considerando a aplicação da Psicologia Jurídica na Mediação enquanto forma alternativa e pacífica de resolução de conflitos.




    O objetivo do estudo é demonstrar como o relacionamento entre a Psicologia Jurídica, o Direito, a Mediação e a Comunicação Não Violenta – CNV promovem as liberdades substanciais, o diálogo como forma de expressão e a melhoria na qualidade na sociedade e nas instituições jurídicas.




    Este estudo foi dividido em quatro capítulos. No primeiro capítulo haverá o exame dos princípios constitucionais que influenciam na mediação, bem como a apreciação da Constituição Federal de 1988 em instrumentos como a autocomposição, os quais facilitam a solução pacífica de conflitos. Desenvolve-se a análise dos meios de resolução pacífica de conflitos com ênfase para a mediação, uma vez que é neste instituto a pesquisa se motiva.




    No segundo capítulo aborda-se a Comunicação Não Violenta também chamada de CNV. Este instituto trabalha intimamente na resolução pacífica de conflitos. Porém, engana-se quem acredita que a Comunicação Não Violenta opera somente na prevenção de litígios.




    No que tange o terceiro capítulo trata-se da Comunicação Não Violenta – CNV em associação com a Psicologia Jurídica viabiliza diferentes melhorias na forma de se relacionar em diferentes aspectos da vida em sociedade.




    Neste âmbito abordar-se-á a CNV nas relações intrapessoais, interpessoais e sistêmicas e aprofunda-se e direciona-se este estudo nos benefícios que a Comunicação Não Violenta proporciona na mediação com a ajuda da Psicologia Jurídica.




    E, por fim, no último capítulo apresenta-se a Psicologia Jurídica na Mediação com análise voltada para aspectos que constroem a essência da de aspectos basilares para a compreensão do estudo como a psicologia jurídica enquanto ciência, a resolução pacífica de conflitos e a mediação neste aspecto.




    Trar-se-á o debate para a mediação enquanto direito fundamental e os direitos de quinta dimensão – a paz como um objetivo a ser atingido por todas as nações. A paz se torna ainda mais necessária e fundamental e o que um dia se pensava em distanciamento se torna a base para as relações humanas. A perspectiva da empatia para aprimorar as relações humanas mostra-se eficiente e fundamental em um Estado Democrático de Direito que a sociedade não quer brigar, quer ser ouvida.




    Para tanto, a metodologia que será utilizada é a documental e a fenomenológica, a qual associada à pesquisa bibliográfica utiliza diversos tipos de percepção de experiências como a vivência, a memória e a as atividades sociais.


  




  

    1. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E A AUTOCOMPOSIÇÃO




    O nascimento do constitucionalismo moderno é simultâneo ao do Estado Liberal, que decorre da necessidade de submeter suas funções limitadas em prol do estabelecimento da segurança nas relações jurídicas e na garantia da proteção dos indivíduos contra o Estado, o qual antes era absoluto e não havia subordinação1.




    Com as constituições modernas surge o Estado, que mesmo soberano, submete-se à Constituição e a Separação de Poderes. Assim, têm-se três clássicas características do constitucionalismo moderno: I – a ordenação jurídico-política estampada em documento escrito; II – a declaração de direitos fundamentais e seu modo de garantia; III – a organização do poder político segundo esquemas tendentes a torná-lo limitado e moderado2.




    É no contexto histórico apresentado que surge o papel do legislador, a quem incumbe o desenvolvimento de hábitos bons nos cidadãos, criando leis com o objetivo de quando os indivíduos falhem ao desempenhar suas práticas das virtudes suprir a falta que a prática de bons comportamentos pode ter3.




    O Estado não se deixa definir a não ser pelo modo que lhe é peculiar, o modo de agrupamento político, ou seja, todo modo de coação física4. Deste modo, o Estado quando organizado pelo instituto da Democracia, que visa o governo para o povo e pelo povo é definido em suas características intencionadas pela população.




    Por uma prática de ações humanas que ultrapassam o controle de quem as pratica em conjunto com a arbitrariedade e a violência surge o denominador comum de guerras e revoluções5. Além, de ações humanas que denotem em guerras e revoluções há o intuito de mudança que nasce dentro de uma população agoniada e esperançosa com a mudança social.




    Destarte, a luta pela existência surge por toda criatura, mas para o ser humano a luta pela sobrevivência não é somente pela vida, mas, conjuntamente, pela existência moral6, de modo que a constitucionalização urge pela demora do Poder Legislativo e da busca incessante da população à Justiça, os quais trazem para o Poder Judiciário questões políticas, morais e éticas para serem definidas com agilidade e eficiência.




    A judicialização ocorre quando há um litígio, um pleito, e quando não se consegue um acordo, ou seja, não há possibilidade por motivos relativos aos interesses das partes, ou por fatores alheios aos indivíduos. Logo, busca-se por intermédio de uma ação o amparo ao direito onde o Magistrado determinará o que deverá ser feito.




    A judicialização visa agilizar questões políticas ou sociais em suas decisões. Isso significa que o Poder Judiciário tomou a frente o poder decisório de questões que há pouco tempo eram e deveriam ser decididas pelo Poder Legislativo e/ou Executivo.




    Essa mudança surge com o ideal de agilizar e diminuir o sofrimento em questões singulares e muito significativas para a sociedade. Contudo, o Poder Judiciário não tem a expertise necessária e suficiente para analisar causas e origens de problemas que não surgem dentro do Direito somente, mas em outras esferas do conhecimento e da vida prática.




    Existem conflitos em todos os países e em todos os níveis da sociedade. O conflito em si não é de forma alguma uma força negativa, é uma expressão natural da diferença social e da perpétua humanidade na luta por justiça e autodeterminação. Se gerenciado sem violência, o conflito pode ser positivo, uma fonte de imensa criatividade e progresso7.




    O desafio, no entanto, é evitar a expressão violenta de conflito sem suprimir a raiz completamente. Em pequena escala, como os membros de uma comunidade, diante de concorrentes interesses ou preocupações, devem abordá-los sem recorrer à violência ou à quebra de confiança? E em larga escala, no caso de nações e Estados, como é possível étnico, econômico, territorial ou político conflitos sem violência?8




    A rivalidade entre setores da sociedade ou grupos seja gerenciada de modo que nenhum lado recorra à violência e todos concordem em canalizar e resolver suas diferenças de forma mais construtiva?9




    Não importa quão pobre ou oprimida é uma sociedade ou quão provocativa e manipuladora politicamente podem ser os líderes, a violência comunitária não entra em erupção repentinamente10.




    Os conflitos fazem parte do cotidiano dos indivíduos, da convivência humana e das interações sociais. Portanto, os conflitos são naturais e inerentes a todos os relacionamentos humanos11.




    Contudo, isso nem sempre foi entendido dessa maneira e, historicamente, houve um tipo de inércia em relação ao que poderíamos chamar de ideal não conflituoso, apoiado por principais instituições sociais, como escolas e as instituições familiares12.




    O conflito não é apenas considerado inevitável, mas também não deve ser interpretado como algo negativo em si. De fato, o conflito pode ter aspectos funcionalmente muito positivos como evitar estagnações de relacionamento, estimular o interesse e a curiosidade, é a raiz da mudança pessoal e social e ajuda a estabelecer identidades pessoais e de grupo13.




    Além disso, o conflito pode ajudar a aprender maneiras novas e melhores de responder aos problemas, construir relacionamentos construtivos e mais duradouros, e fomentar o conhecimento próprio e da sociedade14.




    Para que o conflito seja uma forma de desenvolvimento integral é necessário, principalmente, que a aquisição do conhecimento e das ferramentas práticas necessárias para prevenir e lidar construtivamente com conflitos15.




    Ao adquirir e utilizar essas ferramentas, os indivíduos se tornam capazes de ter respostas ajustadas para cada situação de tensão que aparece nos relacionamentos que os envolvem.




    Depois que a pessoa experimenta os benefícios de uma resolução pacífica de conflitos aumenta a probabilidade de se alcançar a novas soluções construtivas em futuros conflitos16.




    Todos os conflitos sociais envolvem uma percepção de interesses divergentes, independentemente da realidade em que se vive. Ou seja, independentemente das diferenças que ocorrem entre indivíduos ou entre Estados, entre grupos ou entre organizações, todo conflito significa certo grau de incompatibilidade percebida entre as partes, com relação aos objetivos ou com relação aos meios utilizados para alcançá-los17.




    Assim, pode-se entender um conflito como um processo de incompatibilidade entre pessoas, grupos ou estruturas sociais, através do qual eles afirmam ou percebem (diferença entre conflito real e falso conflito) interesses, valores e / ou aspirações contrárias18.




    Inevitavelmente, é a manifestação de agressão e hostilidade acumuladas. Para prevenir a violência, é necessário abordar a desconfiança hostil e beligerância antes de chegar a um ponto em que cada lado acredite que a violência é o único recurso19.




    O objetivo da prevenção na solução pacífica de conflitos é criar uma situação na qual as diferenças e as controvérsias possam ser tratadas de maneira não violenta e construtiva para todas as partes envolvidas20.




    A participação ativa da sociedade é requisito latente no contexto do Estado Democrático de Direito. Os movimentos das lutas sociais viabilizam a criação de diferentes meios de resolução pacífica de conflitos. No Brasil, existem os seguintes tipos de solução de conflitos:




    i.  Autocomposição: na autocomposição conserva-se o desígnio de ambas as partes para alcançarem uma solução para o problema que os angustia. Trata-se de uma solução extrajudicial e divide-se em:




    a. Negociação: neste instituto as próprias partes solenizam um acordo sem intervenção ou auxílio de quaisquer terceiros. É uma negociação originada e inventada exclusivamente pelas partes, podendo ter ou não a participação de advogados, procuradores das partes;




    b. Conciliação: o conciliador é um profissional que opera no conflito de interesses das partes gerando uma convenção, emitindo opiniões, mas sem intervir na autonomia da vontade das partes para se obter um objetivo em comum e extinguir a lide;




    c. Mediação: é a participação de um terceiro completamente independente e imparcial na solução pacífica de conflitos. O mediador atua somente para auxiliar no consenso das partes, sem emitir quaisquer opiniões. É o facilitador do diálogo;




    ii. Heterocomposição: é a técnica em que há um terceiro para julgar a lide. E é composta pela arbitragem e pela jurisdição.




    a. Arbitragem: de acordo com a Lei nº 9.307/96, nesta modalidade há um terceiro imparcial, escolhido pelas partes e que atuará como árbitro na lide. Aqui há um litígio instaurado, mas também há o árbitro que solucionará o caso21;




    b. Jurisdição: é o próprio litígio que retira a inércia do Poder Judiciário e solicita o processo judicial para a solução de controvérsias. Não diz respeito a uma solução pacífica, uma vez que parte da composição da análise da lide pelo Juiz de Direito no Poder Judiciário.




    A resolução consensual e participativa de disputas é uma alternativa mútua para desviar-se do litígio judicial. É a modificação da cultura processual para que sempre haja a tentativa na solução de controvérsias por experiências construtivas.




    É na Lei nº 13.140/2015 que a mediação entre particulares como forma de solução de controvérsias e que a autocomposição de conflitos no âmbito da Administração Pública começa a ganhar força22.




    O Estado Democrático de Direito começa a se desvincular de necessários litígios judiciais para viabilizar e efetivar a mediação, a qual é entendida sob esta legislação como o exercício técnico por aquele terceiro imparcial sem qualquer poder de decisão, o qual será escolhido e aceito pelas partes para auxiliar, viabilizar e estimular a solução consensual de controvérsia.




    A própria Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 traz e prioriza esse viés de que é fomentado pela autocomposição. O legislador originário inclusive expressa em seu inciso VII, artigo 4º que, inclusive em suas relações internacionais, terá suas relações regidas pela solução pacífica de conflitos23.




    A efetividade da Carta Magna, bem como da autocomposição enquanto princípio nasce com o Código de Processo Civil – Lei nº 13.105/2015, a qual em seus parágrafos 2º e 3º do artigo 3º prevê que o Estado deverá promover, quando for possível, a solução pacífica de conflitos, além da mediação, conciliação e outros métodos de solução consensual de conflitos devem ser fomentados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial24.




    1.1 RESOLUÇÃO PACÍFICA DE CONFLITOS




    O conflito é uma parte intrínseca e inevitável da existência do ser humano. Pode ser entendido como o uso do recurso da força e da violência armada na busca de interesses particulares e objetivos incompatíveis25.




    Cada conflito tem sua dinâmica, caracterizado por diferentes estágios e fases de mudança e transformação. Isso ocorre porque, o conflito não é fenômeno estático, mas é expressivo, dinâmico e dialético26.




    Existem conflitos em todos os países e em todos os níveis da sociedade. O conflito em si não é de forma alguma uma força negativa, é uma expressão natural da diferença social e da perpétua humanidade na luta por justiça e autodeterminação. Se gerenciado sem violência, o conflito pode ser positivo, uma fonte de imensa criatividade e progresso27.




    O desafio, no entanto, é evitar a expressão violenta de conflito sem suprimir a raiz completamente. Em pequena escala, como os membros de uma comunidade, diante de concorrentes interesses ou preocupações, devem abordá-los sem recorrer à violência ou à quebra de confiança? E em larga escala, no caso de nações e Estados, como é possível étnico, econômico, territorial ou político conflitos sem violência?28




    A rivalidade entre setores da sociedade ou grupos seja gerenciada de modo que nenhum lado recorra à violência e todos concordem em canalizar e resolver suas diferenças de forma mais construtiva?29




    Não importa quão pobre ou oprimida é uma sociedade ou quão provocativa e manipuladora politicamente podem ser os líderes, a violência comunitária não entra em erupção repentinamente30.




    Os conflitos fazem parte do cotidiano dos indivíduos, da convivência humana e das interações sociais. Portanto, os conflitos são naturais e inerentes a todos os relacionamentos humanos31.




    Contudo, isso nem sempre foi entendido dessa maneira e, historicamente, houve um tipo de inércia em relação ao que poderíamos chamar de ideal não conflituoso, apoiado por principais instituições sociais, como escolas e as instituições familiares32.




    O conflito não é apenas considerado inevitável, mas também não deve ser interpretado como algo negativo em si. De fato, o conflito pode ter aspectos funcionalmente muito positivos como evitar estagnações de relacionamento, estimular o interesse e a curiosidade, é a raiz da mudança pessoal e social e ajuda a estabelecer identidades pessoais e de grupo33.




    Além disso, o conflito pode ajudar a aprender maneiras novas e melhores de responder aos problemas, construir relacionamentos construtivos e mais duradouros, e fomentar o conhecimento próprio e da sociedade34.




    Para que o conflito seja uma forma de desenvolvimento integral é necessário, principalmente, que a aquisição do conhecimento e das ferramentas práticas necessárias para prevenir e lidar construtivamente com conflitos35.




    Ao adquirir e utilizar essas ferramentas, os indivíduos se tornam capazes de ter respostas ajustadas para cada situação de tensão que aparece nos relacionamentos que os envolvem.




    Depois que a pessoa experimenta os benefícios de uma resolução pacífica de conflitos aumenta a probabilidade de se alcançar a novas soluções construtivas em futuros conflitos36.




    Todos os conflitos sociais envolvem uma percepção de interesses divergentes, independentemente da realidade em que se vive. Ou seja, independentemente das diferenças que ocorrem entre indivíduos ou entre Estados, entre grupos ou entre organizações, todo conflito significa certo grau de incompatibilidade percebida entre as partes, com relação aos objetivos ou com relação aos meios utilizados para alcançá-los37.




    Assim, pode-se entender um conflito como um processo de incompatibilidade entre pessoas, grupos ou estruturas sociais, através do qual eles afirmam ou percebem (diferença entre conflito real e falso conflito) interesses, valores e / ou aspirações contrárias38.




    Inevitavelmente, é a manifestação de agressão e hostilidade acumuladas. Para prevenir a violência, é necessário abordar a desconfiança hostil e beligerância antes de chegar a um ponto em que cada lado acredite que a violência é o único recurso39.




    O objetivo da prevenção na solução pacífica de conflitos é criar uma situação na qual as diferenças e as controvérsias possam ser tratadas de maneira não violenta e construtiva para todas as partes envolvidas40.




    É possível identificar cinco estágios do conflito, como segue: pré-conflito estágio que é um período em que os objetivos entre as partes são incompatíveis, o que poderia levar a um conflito aberto. Neste estágio, o conflito não é bem conhecido porque as partes tentam escondê-lo da vista do público, mas a comunicação é minada entre eles41.




    O segundo estágio é o estágio de confrontação, nesse ponto o conflito se torna aberto ou manifesto. Isso é caracterizado por combates ocasionais, baixo nível de violência, busca de aliadas pelas partes, mobilização de recursos, relacionamento estressado e polarização42.




    O terceiro estágio é o estágio da crise, que representa o pico do conflito. Em conflitos violentos, isso é palco de guerra e lutas intensas, levando a assassinatos, lesões, deslocamentos populacionais em larga escala e uso de armas pequenas e armamento leve, etc.43.




    O quarto estágio acredita-se ser o estágio final. Há uma suposição de que todos os conflitos passarão por esse estágio, de um jeito ou de outro. Um dos lados ganha ou perde ou um cessar-fogo pode ser declarado; alguém pode se render, ou forças intervenientes do governo ou de terceiros mais fortes do que as partes em guerra intervêm para impor uma solução e parar a luta44.




    A questão crítica neste estágio é que a violência diminui o que permite o espaço para alguma discussão começar, ou para formas alternativas de resolver o conflito aparecerem. O quinto estágio é o palco do pós-conflito. Nesta fase, a violência terminou ou está significativamente reduzida, e as partes passaram pela fase de crise45.




    Este é o estágio para abordar os problemas subjacentes, causas do conflito, os objetivos incompatíveis que criaram o conflito em primeira instância, como as necessidades e os medos das partes. Se não forem enfrentados nesse estágio, o ciclo de conflitos poderá ser reiniciado e/ou retornar ao estágio anterior ao conflito46.




    A resolução de conflitos pode ser vista como uma variedade de abordagens destinadas a encerrar conflitos por meio da solução construtiva de problemas, distinta do gerenciamento ou transformação de conflitos47.




    Além disso, a resolução de conflitos é também utilizada para se referir a: (i) um resultado no qual os problemas em um conflito existente são tratados satisfatoriamente por meio de uma solução que é mutuamente aceitável pelas partes, autossustentável em longo prazo e produtividade de um novo relacionamento positivo entre as partes que antes eram adversárias hostis; (ii) qualquer processo ou procedimento pelo qual esse resultado seja alcançado48.




    Por outro lado, o gerenciamento de conflitos é o processo de redução da capacidade negativa e destrutiva do conflito através de várias medidas e do trabalho com e através das partes envolvidas nesse conflito. Ele abrange toda a área de tratamento de conflitos de maneira positiva em diferentes estágios, incluindo os esforços feitos para evitar conflitos, sendo proativo. Abrange limitação de conflitos, contenção e litígios49.




    Conflito foi originalmente usado para atacar o outro, combater um inimigo ou para batalhar com uma força oposta. Hoje, isso significa igualmente ser antagônico com os outros ou estar em profundo desacordo com os outros50.




    A capacidade de gerenciar com sucesso o conflito dentro de si e entre as pessoas reduz o antagonismo, a discordância e o ódio. O modo como uma pessoa gerencia seus conflitos internos têm um grande impacto em como se vive e se relaciona com os outros51.




    Uma pessoa, que gerencia bem os conflitos internos, tende a transferir sua capacidade e força emocional para seus associados. É por isso que se defende que é muito importante que aqueles que estão em mediação aprendam a gerenciar seus conflitos internos de uma maneira positiva antes de tentarem ajudar a gerenciar os conflitos de outras pessoas52.




    A resolução de conflitos é uma variedade de abordagens destinadas a encerrar conflitos por meio da solução construtiva de problemas, distinta da administração ou transformação de conflitos53.




    Espera-se da resolução de conflitos que as fontes profundamente enraizadas de conflitos sejam abordadas e resolvidas. Espera-se, também que o comportamento não seja mais violento e que as atitudes hostis não durem, quando a estrutura do conflito for alterada54.




    A resolução de conflitos refere-se a um resultado em que os problemas de um conflito existem e são satisfatoriamente tratados através de uma solução que é mutuamente aceitável para as partes, autossustentável em longo prazo e produtivo para um novo relacionamento positivo entre partes que eram anteriormente consideradas como adversários hostis no processo ou procedimento pelo qual esse resultado é alcançado55.




    Em tudo isso, entende-se, contudo, que a resolução de conflitos implica que o conflito é ruim, portanto, é algo que não deve ser encorajado. Também pressupõe que o conflito é um fenômeno de curto prazo que pode ser “resolvido” permanentemente por meio de mediação ou outros processos de intervenção56.




    Ao analisar essas ideias é possível concluir que do ponto de vista das necessidades, um conflito é resolvido quando as necessidades básicas das partes envolvidas são atendidas com os níveis de satisfação necessários atingidos e quando seus medos são dissipados57.




    Em princípio, a resolução de conflitos conota um senso de finalidade, em que as partes em conflito estão mutuamente satisfeitas com o resultado de um acordo e o conflito é resolvido no verdadeiro em seu verdadeiro sentido.




    Alguns conflitos, contudo, especialmente sobre recursos, são permanentemente solucionáveis e se não são passíveis de solução, na melhor das hipóteses, podem ser transformados, regulados ou gerenciados58.




    Gerenciamento de conflitos visto na perspectiva adequada assume corretamente que os conflitos são um processo de longo prazo que geralmente não pode ser resolvido rapidamente59.




    A noção de gerenciamento sugere que as pessoas podem ser direcionadas ou controladas como se fossem objetos físicos. Além disso, a noção de administração indica que o objetivo é reduzir ou controlar a volatilidade mais do que lidar com a fonte real do problema60.




    Essa visão é amparada quando se observa a resolução de conflitos como uma gestão de conflitos enquanto um processo de reduzir a capacidade negativa e destrutiva através de várias medidas e trabalhando com e através das partes envolvidas nesse conflito61.




    Inclusive, o termo resolução de conflitos, às vezes, é usado como sinônimo de termorregulação de conflitos. Por extensão, o termo abrange outras áreas de tratamento de conflitos positivamente em diferentes níveis, incluindo os esforços feitos para evitar conflitos por serem proativos62.




    O conceito inclui igualmente outros termos como limitação de conflito, contenção e litígio. Também pode incluir prevenção de conflitos. A prevenção de conflitos é utilizada para conotar contenção de conflitos por meio de etapas introduzidas para promover condições em que relacionamentos valiosos e colaborativos, os quais controlam o comportamento de partes em conflito63.




    Em resumo, a gestão de conflitos busca, em geral, indicar o fato de que o conflito é inevitável e que nem todos os conflitos são resolvíveis. Portanto, o que aqueles que fazem mediação são gerenciar e regulá-los64.
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